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SIMULADO – 125/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca da aplicabilidade das normas 

constitucionais e dos direitos e garantias 

fundamentais, julgue os itens seguintes à luz 

do entendimento do STF. 

1. Lei estadual que estabeleça a 

vinculação do subsídio dos deputados 

estaduais a percentual do subsídio dos 

deputados federais será considerada 

constitucional. 

 

2. O poder constituinte derivado 

decorrente autoriza os estados-

membros a estabelecerem em suas 

Constituições estaduais disposições que, 

embora não estejam previstas pela CF, 

complementem-na. 

 

3. Será constitucional lei estadual que 

estabeleça tramitação prioritária, na 

justiça estadual, de processos judiciais 

que tenham como parte mulheres 

vítimas de violência doméstica. 

 

4. Comumente, confundem-se os 

princípios da legalidade e da reserva 

legal. O primeiro, contudo, é mais 

abrangente e representa o dever de 

submissão e respeito à lei. O segundo, 

por sua vez, consiste na imposição 

constitucional de que determinadas 

matérias sejam regulamentadas por lei 

formal. 

 

5. Em regra, as normas que 

consubstanciam os direitos e as 

garantias fundamentais são de eficácia 

e aplicabilidade imediatas. Em razão 

disso, havendo conflito entre um direito 

fundamental e outro direito 

constitucionalmente previsto, o 

primeiro deverá prevalecer. 

Com base nas disposições constitucionais e 

na jurisprudência do STF a respeito dos 

servidores públicos, julgue os itens a seguir. 

6. Funções de confiança e cargos em 

comissão destinam-se a atribuições de 

direção, chefia e assessoramento. 

Distinguem-se, entretanto, quanto aos 

requisitos de seus ocupantes: a função 

de confiança é destinada, 

exclusivamente, a servidor de cargo 

efetivo; os cargos em comissão podem 

ser desempenhados por agentes públicos 

em caráter precário. 

 

7. A investidura em cargo público depende 

de aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos. 

A pontuação dos títulos, entretanto, 

deve servir como critério de 

classificação do candidato, mas não 

como fator de aprovação ou de 

reprovação. 

 

8. Limite de idade fixado, exclusivamente, 

no edital do concurso público não supre 

a exigência constitucional de que o 

requisito seja estabelecido em lei. 

A respeito do poder constituinte e da 

aplicabilidade e interpretação das normas 

constitucionais, julgue os itens que se segue. 

9. Pelo princípio da unidade do texto 

constitucional, as cláusulas 

constitucionais devem ser interpretadas 

de forma a evitar contradição entre seus 

conteúdos. 

 

10. O poder constituinte derivado 

decorrente permite a modificação de 

uma constituição por procedimento 

disciplinado pelo titular do poder 

constituinte originário. 

Acerca da organização do Estado brasileiro 

e da administração pública, julgue os 

seguintes itens. 

11. Seria constitucional lei que considerasse 

falta funcional de servidor público não 
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estável a adesão a movimento grevista, 

devido a eficácia limitada do dispositivo 

constitucional referente a greve de 

servidor público, segundo entendimento 

do STF. 

 

12. O servidor ocupante exclusivamente de 

cargo em comissão declarado em lei de 

livre nomeação e exoneração, está 

ligado ao regime geral de previdência 

social, mas, ao servidor que ocupa cargo 

comissionado e cargo público efetivo na 

administração pública estadual 

simultaneamente, aplica-se o regime 

próprio do ente público a que está 

vinculado. 

 

13. No âmbito da competência legislativa 

concorrente, inexistindo lei federal, os 

estados exercerão competência 

legislativa plena, mas eventual 

promulgação de lei federal dispondo 

sobre normas gerais tem o efeito de 

suspender a eficácia da legislação 

estadual sobre toda a matéria objeto da 

competência concorrente. 

 

14. É motivo de intervenção de estado em 

município no seu território o não 

pagamento da dívida fundada, por dois 

anos consecutivos, sem motivo de força 

maior. 

No que se refere à organização dos poderes, 

ao controle de constitucionalidade e às 

funções essenciais à justiça, julgue os itens a 

seguir, considerando entendimentos dos 

tribunais superiores. 

15. Os atos do presidente da República que 

atentem contra a lei orçamentária são 

considerados crimes de 

responsabilidade, nos termos da CF, e 

devem ser julgados pelo Senado 

Federal. 

 

16. Aos membros do Ministério Público junto 

a tribunal de contas estadual aplicam-se 

os mesmos direitos, vedações e formas 

de investidura dos promotores de 

justiça, uma vez que estão vinculados, 

em termos administrativos, ao 

respectivo Ministério Público estadual. 

 

17. A admissibilidade de ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada por 

confederação sindical ou entidade de 

classe de âmbito nacional ou pelo 

Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil depende de 

cumprimento do requisito de 

comprovação da pertinência temática 

da ação com a atividade de 

representação dessas entidades. 

 

18. Nos processos de concessão inicial de 

aposentadoria, reforma e pensão, em 

trâmite no Tribunal de Contas da União, 

são assegurados o contraditório e a 

ampla defesa na apreciação da 

legalidade do ato, quando da decisão 

puder resultar situação jurídica 

desvantajosa ao interessado. 

A respeito da defesa do Estado e das 

instituições democráticas, do sistema 

tributário nacional e das finanças públicas, 

julgue os próximos itens. 

19. Situação hipotética: Determinado 

município brasileiro criou, por 

legislação específica, uma autarquia, 

mantida com recursos municipais, cuja 

principal atribuição é administrar a 

oferta e a realização de eventos 

educacionais e culturais. Assertiva: 

Nessa situação, a referida autarquia é 

beneficiada pela imunidade tributária 

recíproca estabelecida pela CF entre a 

União, os estados, o Distrito Federal e os 

municípios no que diz respeito ao 

patrimônio, à renda e aos serviços 
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vinculados aos eventos na área de 

educação e cultura ou deles 

decorrentes. 

 

20. O imposto sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de 

comunicação (ICMS), de competência 

estadual, tem natureza 

necessariamente não cumulativa, e 

seletiva em função da essencialidade 

das mercadorias e dos serviços. 

 

21. Segundo a CF, é vedado ao Banco 

Central conceder, direta ou 

indiretamente, empréstimos ao Tesouro 

Nacional ou a órgão ou entidade que não 

seja integrante do sistema financeiro. 

 

22. A decretação de estado de sítio pode 

importar na restrição de direitos 

fundamentais como o direito de reunião, 

de propriedade e de inviolabilidade da 

correspondência. 

Julgue os itens seguintes, referente ao 

habeas data, aos mecanismos de freios e 

contrapesos, ao processo legislativo, bem 

como à ação direta de inconstitucionalidade. 

23. Em sede de ação direta de 

inconstitucionalidade, a legitimidade 

ativa do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil está limitada a 

matérias que envolvam interesses de 

advogados, dada a exigência de 

pertinência temática exigida pelo STF. 

 

24. Segundo entendimento do STF, os 

requisitos constitucionais legitimadores 

da edição de medidas provisórias, 

quanto aos conceitos jurídicos 

indeterminados de relevância e 

urgência, apenas em caráter 

excepcional se submetem ao crivo do 

Poder Judiciário, por força do princípio 

da separação de poderes 

 

25. Considere que uma proposta de emenda 

constitucional tenha sido rejeitada em 

junho de 2015. Nesse caso, nova 

proposta de emenda versando sobre a 

mesma matéria pode ser proposta, 

ainda no ano de 2015, se for de iniciativa 

da maioria do Senado e da Câmara dos 

Deputados.  

Julgue os itens subsequentes, relativo ao 

Sistema Tributário Nacional, ao Conselho 

Nacional de Justiça, à interpretação e 

aplicabilidade das normas constitucionais, 

ao poder constituinte originário e aos 

direitos individuais. 

26. No entendimento do STF, o preâmbulo 

da Constituição Federal não se situa no 

âmbito do direito, mas no domínio da 

política, pois reflete posição ideológica 

do constituinte, de caráter 

principiológico 

 

27. No que concerne ao poder constituinte, 

o STF considera inadmissível a invocação 

do direito adquirido ou da coisa julgada 

contra determinação contida em 

eventual nova Constituição Federal 

elaborada por poder constituinte 

originário. 

 

28. A limitação de direitos individuais, 

enquanto direitos de hierarquia 

constitucional, deve se dar por expressa 

disposição constitucional ou mediante 

lei promulgada com fundamento 

imediato na própria Constituição 

Federal. 

 

29. De acordo com STF, o Conselho Nacional 

de Justiça, que é órgão do Poder 

Judiciário, tem competência para 
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apreciar a constitucionalidade de atos 

administrativos. 

 

30. As normas constitucionais de eficácia 

contida têm aplicabilidade indireta e 

reduzida porque dependem de norma 

ulterior para que possam incidir 

totalmente sobre os interesses relativos 

a determinada matéria. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  
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22  

23  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 E 

04 C 

05 E 

06 C 

07 C 

08 C 

09 C 

10 E 

11 E 

12 C 

13 E 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 C 

23 E 

24 C 

25 E 

26 C 

27 C 

28 C 

29 E 

30 E 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

9       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 125/360 

 


